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			APRESENTAÇÃO

			Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato

			Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social – 18 anos de contribuição ao conhecimento e à formação em Política Social no Brasil

			É com alegria que apresento esta publicação, mais um resultado do trabalho do Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social da Escola de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense. Quando criamos nosso Programa, tínhamos o desafio de ser inovadores, já que apresentávamos uma proposta em um estado que já contava com Programas consolidados e de referência na área de Serviço Social. A inovação veio da associação, inédita na área, entre as áreas de avaliação de políticas e a área de sujeitos, as duas áreas de concentração do Programa. A avaliação era então uma área pouquíssimo trabalhada no Serviço Social, e muitas vezes tratada com certo descaso, já que para muitos estava associada à perspectiva tradicional da administração pública, de controle simplificado sobre processos complexos, com baixa abrangência no tratamento da questão social. A área de sujeitos, por outro lado, também era ainda pouco valorizada no Serviço Social, dada a predominância da análise de classes sociais para a compreensão das múltiplas manifestações da mesma questão social.

			Assim, adotamos um percurso inovador do ponto de vista teórico, tratando, sob o domínio da Política Social, a política e a história, a análise dos mecanismos contemporâneos de reprodução das condições de desigualdade geradas pelo capitalismo à análise de processos políticos e de grupos sociais específicos. À análise da inserção particular de grupos, movimentos sociais, sujeitos coletivos, agregamos a dimensão material da intervenção estatal através das políticas públicas (Proposta do Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social). Com isso, alcançamos criar uma sólida área de conhecimento no acompanhamento e análise crítica de políticas públicas governamentais, fossem políticas gerais e seus sistemas, como saúde, assistência social, alimentação e nutrição, educação; como políticas para grupos específicos, como mulheres, negros, LGBT, quilombolas etc. (Proposta do Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social, Plataforma Sucupira). Adotando a perspectiva qualitativa e crítica da avaliação, para além das análises formais e quantitativas tradicionais, e em associação à análise dos sujeitos sociais, aprofundamos o conhecimento das políticas sociais não somente para os sujeitos, mas principalmente a partir deles, de sua concepção sobre a política pública, sua atuação na esfera pública e seus modos de vida. Isso permitiu uma produção singular de análise da interação estado-sociedade a partir da política social.

			Nesse campo, foi sempre um desafio reafirmar o lugar da política social e distingui-la do amplo campo das políticas públicas. Na trajetória do capitalismo, a política social é o lugar por excelência de conflitos inerentes a todas as formas de desigualdade e exclusão e ela se distingue de outras políticas públicas por revelar esses conflitos cotidianamente; é para a política social que confluem os atores, as demandas e as disputas referentes às condições de desigualdade, e é em seu campo que residem as principais tensões sobre as relações de poder prevalentes (LOBATO, 2004, p. 246-247). O reconhecimento das contradições inerentes à política social faz dela menos um conceito e mais um campo de conhecimento da dinâmica das relações sociais no Capitalismo. Daí a política social, em nosso Programa, nunca ser objeto dado, preconcebido. Com temas de teses e dissertações muito diversos, e alunos de várias áreas de formação, esse campo foi sempre questionado e reelaborado a partir da incorporação de distintas perspectivas teóricas, como as contribuições das áreas de gênero e raça ou, por outro lado, da perspectiva da análise política, ou de áreas de políticas como saúde, assistência social, segurança alimentar, educação, entre outras.

			Mas a política social é também norma e institucionalidade. E avaliar requer valorar, dar valor. Nesse sentido, um fio condutor dos estudos tem sido a noção de cidadania. Entendida em seu sentido amplo de “conjunto de direitos positivos que vincula o cidadão a seu Estado” (FLEURY, 1994), a noção de cidadania é o viés normativo, mas sempre questionado em sua perspectiva clássica (MARSHALL, 1967) por teorias contemporâneas que reclamam os enfoques de reconhecimento (FRASER, 2011; KYMLICKA; NORMAN, 1997). Assim, a cidadania é pensada, criticada e reivindicada em sua institucionalidade a partir de critérios de igualdade e de equidade.

			Mais recentemente incorporamos uma nova e promissora linha de pesquisa, de ‘Formação e trabalho profissional na Política Social’. A linha responde à demanda por aprofundamento na área de formação e atuação profissional, advinda em especial dos alunos assistentes sociais, mas também de alunos de outras profissões. A maioria de nossos alunos está na ponta da linha ou na gestão de políticas sociais, onde há constante interação (e conflitos) com outras áreas profissionais. Isso está relacionado não só às diferentes orientações e condutas profissionais, mas também à recorrente e conhecida falta de integração das políticas sociais brasileiras. A linha pretende construir conhecimento aliado à prática, no sentido de reformular, gerir e interferir na política real, a partir da dinâmica profissional, contribuindo para qualificar a ação e favorecer a interação entre as áreas setoriais. O Serviço Social, sem dúvida com a concepção mais abrangente da questão social, é profissão central nessa abordagem.

			Nossas áreas de concentração – Avaliação de Políticas Sociais e Sujeitos Sociais e Proteção Social – definem e conduzem esse conjunto de temas e problemas na formação e produção do conhecimento em Política Social. Do início do doutorado (2009) até aqui, tivemos 62 dissertações e 59 teses defendidas, uma produção significativa para um Programa pequeno como o nosso. Nossos egressos, em sua maioria, estão em postos de carreira de políticas sociais ou na docência. Nossos alunos estrangeiros mantêm vínculos permanentes com o Programa e temos tido a grata satisfação de formar em mestrado e doutorado vários servidores da UFF, que transformaram em objeto de estudo temas que auxiliam o alcance dos objetivos institucionais da universidade pública.

			Nosso Programa sempre foi profícuo em atividades de extensão, com produção significativa de projetos com a sociedade através de cursos, ciclos de debates, participação em conselhos gestores, assessorias a movimentos sociais, ONGs e órgãos da administração pública. A experiência de atuação direta com a sociedade, associada à produção de conhecimento científico inovador, tem sido reproduzida em projetos de cooperação com instituições nacionais e internacionais de renome.

			Os últimos anos têm sido difíceis para a universidade pública, a ciência e especialmente para as políticas sociais. Infelizmente assistimos à redução regular e progressiva de recursos para as políticas que garantam direitos sociais, a partir de uma lógica fiscalista dos gastos governamentais. Ademais, vemos retrocederem os avanços que havíamos conquistado na direção democrática e republicana das políticas sociais, tomadas pelo furor moralista, de viés nitidamente ideológico, que nada mais é do que o anseio de controle dos corpos, dos modos de viver e pensar. Por outro lado, o Estado se fecha, cresce a centralização, faltam eficácia e eficiência, grassa a falta de transparência, de publicidade de dados e informações cruciais para o conhecimento e o acompanhamento das políticas públicas. As evidências estão todas à vista. O descaso se conta aos milhares, nas vítimas evitáveis da Covid-19.

			Mas quem estuda e conhece a política social sabe de sua potência na construção de insurgências, construídas em todos os cantos, mas também em cada encontro com os serviços sociais. Nesses anos de Programa, pudemos fazer análises sobre diferentes conjunturas e acompanhamos o potente desenvolvimento das políticas sociais, com avanços e retrocessos. Se há uma coisa que podemos afirmar, é que a experiência do direito exercido não é facilmente alterada. Nisso confiamos para seguir analisando a política social, apontando seus limites, reconhecendo sua incompletude, mas acreditando e defendendo sua capacidade de avançar, redistribuir poder e gerar igualdades.

			O livro que temos o prazer de apresentar é resultado de trabalhos de pesquisa de docentes e destes com alunos, todos instigados pelo conhecimento de temas caros à Política Social atual. Ele não seria possível sem o apoio de nossa secretaria, com Flávia Nemer e Mayara Nascimento, da UFF e da Capes através do Programa de Apoio à Pós-Graduação (PROAP).

			Agradecemos em especial aos nossos alunos, que nos provocam e nos ensinam.

			Novembro de 2020.
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			PREFÁCIO

			Denise Bomtempo Birche de Carvalho

			Prefaciar a coletânea intitulada Política Social no Brasil: sujeitos, trajetórias e institucionalidades, publicação que reúne artigos de autoria de docentes e estudantes do Programa de Pós-Graduação em Política Social da Universidade Federal Fluminense proporcionou-me grande satisfação. Intelectuais nacionais e internacionais renovados se somam, agregando valor inconteste ao livro, cujo principal objetivo é difundir a produção acadêmica do Programa, com abordagem de temáticas atuais decorrentes das pesquisas nas áreas de concentração “Avaliação de Políticas Sociais” e “Sujeitos e Proteção Social”.

			Os temas abordados na coletânea estão na ordem do dia e contribuem para refletir sobre um dilema fundante das democracias modernas, tanto em países desenvolvidos quanto em países de desenvolvimento periférico, como é o caso do Brasil. Trata-se da possibilidade de convivência entre a democracia e a justiça social – com princípios igualitários de oportunidades, de direitos de cidadania – com o capitalismo em sua feição atual – financeiro internacional –, cuja apropriação privada da riqueza socialmente produzida chega a um patamar de exclusão econômica e social de grande parte da população mundial jamais visto na história da humanidade.

			No Brasil, importantes debates envolvendo as universidades, a sociedade e os poderes instituídos para a consolidação das políticas públicas que configuram a democracia evocam questões como a necessidade de um sistema de proteção social robusto, com a presença marcante e decisiva do Estado no resgate de uma dívida social acumulada desde a colonização do país, caracterizada pelo modelo escravagista e patrimonialista. A esse modelo, consolidado e perpetuado por mais de 500 anos desde o descobrimento, soma-se a inclusão social, alicerce para a redução das abissais desigualdades da sociedade brasileira nos âmbitos econômico e social. Ao longo desse período, novas abordagens da política social foram sendo evidenciadas, como o enfrentamento da violência urbana e a necessidade do fortalecimento das políticas de seguridade social e de redução da pobreza, de reformulação do sistema penal e prisional, dentre outras questões significativas.

			Lembro-me de uma discussão importante, travada em meados de 1987, sobre quais profissões seriam necessárias ao Brasil no contexto do regime democrático. O Serviço Social constava entre as dez mais importantes profissões em vista de propor e defender políticas sociais para atender as demandas da sociedade e efetivar sua institucionalização de forma perene e eficaz, objetivando a construção de uma cidadania plena no sentido político, econômico e social. Foi nesse cenário de efervescência dos movimentos sociais, da presença dos sujeitos coletivos na cena nacional e local que se emoldurou e se efetivou a aprovação da Constituição de 1988. Forças progressistas resistiram às tentativas conservadoras de desarticular o processo de construção e de consenso em torno das aspirações democráticas da sociedade brasileira.

			A Constituição Cidadã marcou o início efetivo da “era dos direitos”. Nela foram inscritos os princípios e os objetivos que nortearam a construção da política social em nosso país, os quais sempre buscamos avaliar e aperfeiçoar. Tais objetivos e princípios, calcados na ética e na moral, abarcam as liberdades individuais e coletivas e um amplo sistema de garantias de direitos por meio de políticas públicas (saúde, educação, saneamento, assistência social, trabalho e previdência social, lazer, segurança pública, segurança alimentar e nutricional). A sociedade delegou ao Estado – e às suas instituições – o papel de principal agente indutor do crescimento econômico e do provimento de bens materiais e imateriais necessários não só ao fortalecimento e à coesão do tecido social, mas também à consolidação da democracia no País.

			Nesse contexto, proliferam estudos, análises e avaliações na área de Serviço Social no Brasil sobre as relações contraditórias entre Estado e sociedade, mediados pelas funções da política social no capitalismo, à luz de experiências internacionais, em busca de traços explicativos da possibilidade de coexistência entre o capitalismo selvagem praticado no país e a democracia. Também proliferaram estudos sobre as liberdades individuais e coletivas, sobre a dinâmica dos movimentos sociais na busca por participação e controle social e sobre o crescimento marcante dos movimentos identitários, envolvendo as questões de gênero, classe, raça, etnia, orientação sexual, questões geracionais e movimentos de defesa dos direitos difusos de proteção da natureza, do meio ambiente, da qualidade de vida, entre outros. Esses temas foram e continuam sendo a tônica do debate contemporâneo, tanto do ponto de vista teórico quanto dos pontos de vista prático e político.

			Assim, é salutar reafirmar que em três décadas de lutas democráticas, a sociedade brasileira obteve várias conquistas, dentre elas a Seguridade Social (saúde, previdência e assistência social) como direito de cidadania, o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Sistema Nacional de Alimentação e Nutrição (SISAN), a criação de novas universidades federais e a expansão do acesso ao ensino superior, a instituição dos estatutos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiência, entre outros exemplos, instituindo-se, nesse processo, os mecanismos de democracia participativa. É importante ressaltar a institucionalização de estruturas de participação da sociedade civil nas políticas públicas por meio dos conselhos deliberativos e consultivos e dos conselhos de direitos, conferências e congressos.

			Mais de trinta anos se passaram, muitas conquistas se efetivaram, e a sociedade brasileira continua buscando aperfeiçoar sua democracia, ao mesmo tempo em que luta para assegurar as conquistas já alcançadas. Hoje, em pleno século 21, a onda conservadora que avassala a esfera pública é ameaçadora. A cada dia travam-se batalhas entre as forças progressistas da sociedade e as tentativas obscurantistas e autoritárias de usurpar as conquistas históricas no campo das políticas e dos direitos de cidadania. Essa onda, ao invés de mediar os conflitos em torno de um projeto societário mais igualitário e justo, acirra as contradições entre Estado e sociedade e, por conseguinte, fragiliza a democracia e as suas instituições.

			Essa conjuntura é agravada pela atual pandemia do novo Coronavirus (Covid-19), que ocasionou uma crise sanitária global sem precedentes. No Brasil, a gestão dessa crise tem sido uma catástrofe evidenciada pelas incoerências de manifestação do governo federal negando as evidências científicas e desorientando a população acerca das atitudes sanitárias necessárias à prevenção da contaminação pelo vírus e sobre os possíveis tratamentos, já que as vacinas ainda estão em fase de testes.

			A falta de uma política adequada à pandemia contribui para aguçar as desigualdades estruturais, econômicas e sociais em sua face mais desumana. Uma massa de “invisíveis”, formada por uma classe trabalhadora precarizada e sem trabalho, desprovida dos meios mais elementares para satisfação de suas necessidades, torna-se visível apenas por meio de medidas emergenciais, sem políticas estruturais de inserção no tecido social. Pelo contrário, a cada dia decisões baseadas somente no fortalecimento do mercado são tomadas pelo poder público. Um exemplo cabal de risco de retrocesso refere-se ao Sistema Único de Saúde (SUS), que, sedimentado e legitimado pela sociedade, e manifestadamente reconhecido eficiente no combate à pandemia, foi objeto de um decreto presidencial esdrúxulo propondo a privatização da atenção básica, em nome de uma maior eficiência do mercado no trato das questões sociais e da saúde. A força da mobilização dos setores progressistas, atentos aos desmandos e ao autoritarismo, fez com que o referido decreto fosse revogado.

			Vivemos, assim, em uma conjuntura política, ética e moral adversa. Assistimos estupefatos ao ataque de governantes e políticos que colocam em prática agendas econômicas e sociais neoliberais e ultraconservadoras que acirram as desigualdades estruturais da sociedade, com ameaça às liberdades individuais e coletivas, com cerceamento da liberdade de expressão, da ciência e da liberdade de cátedra e, ainda, com tentativas de privatização de políticas e de serviços públicos essenciais para a manutenção do regime democrático do Estado de direito, apenas para citar alguns exemplos.

			Este livro, que emerge nesse cenário, é um importante subsídio às reflexões de professores, pesquisadores, estudantes de Graduação e de Pós-Graduação, profissionais do Serviço Social e de áreas afins que possuem o compromisso ético e moral com as classes populares. Refletir sobre as políticas sociais no contexto do capitalismo excludente em nível mundial e suas inflexões no Brasil continua um imperativo tanto no meio acadêmico quanto profissional. Nesse sentido, a presente coletânea nos brinda com contribuições sobre as concepções teóricas e metodológicas da política social no capitalismo em suas várias feições, passando por temas candentes e necessários à radicalização da democracia no Brasil e pelo papel dos profissionais engajados no exercício profissional em defesa de direitos de cidadania.

			Boa leitura!

			Brasília, novembro de 2020.

			INTRODUÇÃO

			Mônica de Castro Maia Senna

			Rita de Cássia Santos Freitas

			Carlos Antonio de Souza Moraes

			Ler um livro é como embarcar em uma viagem. Temos um roteiro, elaborado por seus autores, que pode nos guiar por novos caminhos, ou nos fazer revisitar “lugares” já conhecidos, a partir de outros olhares e novos ângulos. Ou simplesmente pode reforçar as percepções e ideias que já trazíamos de outras jornadas. Podemos nos deparar com surpresas ao longo do caminho e não sabemos ao certo como chegaremos ao final da aventura. Mas possivelmente sairemos diferentes de quando iniciamos a viagem, com a bagagem recheada do que colhemos de interessante no caminho.

			O roteiro aqui proposto foi construído a várias mãos. De sua construção participaram docentes, alunas e alunos do Programa de Estudos Pós-Graduados em Política Social (PPGPS) da Universidade Federal Fluminense, dando visibilidade ao que tem sido produzido nas diferentes linhas de pesquisa que compõem o programa. A elas e eles se associaram docentes e pesquisadoras de outras instituições acadêmicas nacionais e internacionais que vêm se debruçando no estudo da política social e/ ou no trabalho e formação profissional de assistentes sociais no Brasil.

			O convite à viagem parte do entendimento da política social, partilhado com Potyara Pereira (2004), como um processo contraditório que envolve a esfera pública governamental e as reivindicações de grupos organizados em nossa sociedade. Ela pode ser entendida, nesse sentido, como resposta à satisfação das necessidades sociais surgidas na sociedade capitalista. É através dela que direitos podem ser garantidos e necessidades humanas atendidas (PEREIRA, 2004).

			Por isso, este livro fala da atualidade, das nossas preocupações e da política social existente no início desse conturbado século XXI; mas também fala da história de diferentes sujeitos – os sujeitos que formulam e implementam políticas, mas igualmente daqueles sobre os quais essas políticas incidem. Na verdade, é sobre esses últimos que repousa nosso compromisso acadêmico e político de pensar e construir políticas que efetivamente garantam direitos.

			A preocupação com a política social, sua formulação, implementação e avaliação é uma das características do nosso programa. Por outro lado, a dimensão dos sujeitos sociais sempre esteve presente em nossa trajetória; por isso, o estudo dos diferentes grupos – e consequentemente de demandas diferenciadas. Referimo-nos aqui ao estudo envolvendo mulheres, negras e negros, população LGBTQIA+1, população de rua, pessoas com deficiência, crianças, adolescentes, jovens e idosos.

			Parte-se do reconhecimento de que a velocidade e a profundidade em que ocorrem as transformações no mundo capitalista contemporâneo têm remodelado as relações entre Estado, sociedade e cidadania e incidido sobre as bases sociais, políticas e econômicas sobre as quais se forjaram as políticas sociais ao longo do século XX – e isso tem impacto direto na vida concreta dos diferentes sujeitos. Alterações na dinâmica de acumulação capitalista e no mundo do trabalho, a emergência e ressignificação de diversos sujeitos sociais, de suas demandas e de novas formas de ação política e luta social, além da complexificação da questão social e da constituição de novos arranjos institucionais no campo das políticas sociais, têm demandado a construção de aportes analíticos capazes de acompanhar e analisar de forma critica as mudanças em curso em toda a sua complexidade.

			No caso brasileiro, a essas questões de ordem mais geral, se agregam ainda aspectos relacionados à abissal desigualdade social, herança de sua tradição escravagista e de seu desenvolvimento econômico periférico; à fragilidade de seu arcabouço político-institucional no campo das políticas sociais; e ao avanço da onda ultraconservadora contra a cidadania e os direitos fundamentais2.

			Diante desse quadro, algumas questões se fazem prementes. Que referenciais teórico-metodológicos se mostram fecundos à análise das transformações que vêm se operando nas múltiplas dimensões da vida social, particularmente no âmbito das políticas sociais? Como essas transformações incidem sobre as políticas sociais brasileiras em seus diferentes campos de atuação? Que respostas vêm sendo produzidas pelos diversos sujeitos sociais nas suas relações com as variadas formas de intervenção pública no campo social? Que desafios têm sido colocados ao trabalho e à formação profissional no campo da proteção social a partir dessas mudanças?

			A ideia central foi trazer, sob diversos enfoques teórico-metodológicos e perspectivas analíticas, alguns elementos para analisar a política social em sua relação com a construção da cidadania3 na realidade brasileira, destacando inflexões, inovações e impasses postos por questões de ordem estrutural, aliadas à dinâmica dos processos sociais e políticos em que se movem diferentes sujeitos sociais.

			Escrito em um contexto mundial de pandemia e isolamento social em decorrência do novo coronavírus, o Covid-19, essa realidade não poderia estar ausente dos textos aqui apresentados. Por isso, alguns capítulos vão dialogar diretamente com esse “estranho mundo novo” que estamos vivenciando e demandando a construção de alternativas – práticas, teóricas e metodológicas.

			Os capítulos que dão forma a essa coletânea foram escritos nestes difíceis tempos em que nos dividimos em cuidados com a saúde, o isolamento em casa, bem como em aprender novas tecnologias para poder acessar nossas alunas e alunos para orientação ou a realização de aulas, bem como participar de eventos acadêmicos. Não foram e não estão sendo tempos fáceis. Mas a paixão pela produção do conhecimento é algo que nos une e, assim, essa coletânea foi escrita.

			Além disso, é importante reforçar que foi escrita em um tempo onde também convivemos com grandes ataques à ciência, especialmente as áreas de Ciências humanas e Sociais Aplicadas foram grandemente afetadas. Mas ainda assim, prosseguimos na tentativa de expor nossa voz e nossa crítica à atual política de morte que percorre o mundo e é característica da sociedade capitalista em que vivemos. Por isso, nosso agradecimento a essas autoras e autores que nos possibilitam essa pequena – mas intensa – viagem.

			A publicação reúne artigos de autoria de docentes em conjunto com alunas e alunos do PPGPS e também de algumas convidadas de notório reconhecimento no trato da política social na área de Serviço Social no Brasil. A publicação é direcionada a pesquisadores, professores, estudantes, profissionais, gestores, gestoras e demais interessada(o)s na temática da política social.

			Agradecemos à gentileza da professora Denise Bomtempo que concordou em fazer o prefácio para esse livro. Trata-se de uma professora que, ao longo do tempo, tem contribuído com o PPGPS, fazendo parte de sua história. Ao dedicar-se ao prefácio desta obra, evidencia elementos que a constituem e reflexões dela derivadas, mas, além disso, revela por meio deste lugar, parte desta história e a gratidão por suas contribuições. Agradecemos também à professora Lenaura Lobato, integrante do programa desde a sua fundação e hoje sua coordenadora, pela apresentação dessa coletânea, que marca a fase final de sua gestão à frente do PPGPS, e celebra os dezoito anos do programa. Nossa gratidão pela condução segura, apoio e parceria durante esses anos.

			O livro se divide em quatro partes e conta com treze capítulos. Esses constituem a viagem que estamos oferecendo. A primeira parte, intitulada “Elementos para análise das configurações das políticas sociais no capitalismo contemporâneo” se dedica a pensar dimensões importantes para a formulação e implementação das políticas sociais. Potyara Pereira, em “A política social entre Deus e o diabo: determinações e funcionalidades no sistema capitalista” discorre sobre as principais mudanças globais, com implicações a nível local, da política social, a partir de 1945. Numa análise minuciosa, nos leva a refletir acerca da relação contraditória entre capital e trabalho; a submissão da política social aos ditames economicistas e os efeitos perversos desta tendência em termos de desigualdade social, seguidas de proposições anticapitalistas.

			Nivia Valença Barros, Josélia Ferreira dos Reis e Lobélia da Silva Faceira no capítulo intitulado “Recrudescimento das políticas punitivas e a criminalização da pobreza”, nos levam a problematizar o complexo processo de intensificação das políticas punitivas e do encarceramento massificado na atualidade, enfatizando a sociedade brasileira. O capítulo aborda a contradição de um Estado que implementa penas e medidas alternativas, mas que continua encarcerando massivamente os segmentos sociais tradicionalmente definidos como vulneráveis. Destaca ainda a relevância de se discutir classe social, gênero, raça e etnia ao se analisar esse cenário. A análise proposta prioriza a perspectiva da subjetividade, dando ênfase aos sujeitos sociais no processo de avaliação da política de segurança e execução penal.

			Dialogando com essa perspectiva, Rita de Cássia Santos Freitas, Adriana de Andrade Mesquita e Glauber Lucas Ceará-Silva, no capítulo “Política social, famílias e relações de gênero: reflexões e proposições”, enfocam a relevância da dimensão de gênero – visto de forma interseccional – para pensar as políticas voltadas para as famílias. O texto toma por referência a realidade brasileira, destacando a dimensão necropolítica que vem caracterizando o tempo presente, a necessidade de tensionar decolonialmente o conceito de famílias brasileiras, propondo a inclusão das relações de gênero na definição da política social. O capítulo busca destacar o modo como as relações de gênero interferem na construção, desenvolvimento, aplicação e análise das políticas – e das práticas, por implicação –, ainda que de forma naturalizada, buscando, descontruir modelos cristalizados de família, afirmando, assim, o compromisso com a ampliação da cidadania para todas as expressões de famílias e gêneros porvir.

			Na segunda parte” intitulada “Análises de políticas Específicas” problematiza-se as dinâmicas da construção de políticas sociais. Iniciamos com o texto de Luciene Burlandy, Lenaura Lobato e Mônica de Castro Maia Senna, intitulado “Transformações nas políticas de assistência social, segurança alimentar e nutricional e saúde no Brasil”. O capítulo realiza um balanço dos avanços do processo de consolidação de políticas públicas nas áreas de saúde, assistência social e segurança alimentar e nutricional, evidenciando potencialidades que justificam a ação política como garantia de direitos estabelecidos. Parte do pressuposto de que a política pública constitui uma forma de resistência e de consolidação de estruturas institucionais e legais que favorecem direitos e, além disso, analisa a configuração institucional entre o SUS, SUAS e SISAN, suas tensões internas, proximidades e distinções entre os modelos e como esses elementos favorecem ou impedem as transformações em curso. A premissa geral da análise é a concepção da política pública como uma arena de disputas envolvendo diferentes atores societários e estatais.

			O capítulo seguinte, de Cecilia Rocha, tem como título “Destaque internacional para as políticas de segurança alimentar e nutricional em Belo Horizonte” e apresenta análises a respeito da experiência na área das políticas de segurança alimentar e nutricional na cidade de Belo Horizonte. Trata-se de experiência mundialmente reconhecida, sobre a qual a autora questiona se o modelo criado em Belo Horizonte poderia ser replicado em cidades da Europa e da América do Norte. A autora argumenta que as condições que levaram ao sucesso e longevidade dessa experiência dificilmente são encontradas em outras cidades, tanto no Brasil quanto no exterior. Em seu entendimento, a falta de acordo sobre prioridades e estratégias, assim como a predominância da visão neoliberal e a ausência de vontade política priorizando a SAN, dificultam a formação de propostas como a implementada em Belo Horizonte.

			Concluindo essa Parte, temos o capítulo de Janete Luzia Leite e Débora Holanda Leite Menezes, “A pandemia do coronavírus no Brasil: a falência das organizações sociais” que analisa como o modelo de Organizações Sociais impacta na conformação da política de saúde em tempos de coronovírus. Segundo as autoras, o estado do Rio de Janeiro foi um dos primeiros a aderir a este modelo de gestão, motivo pelo qual foi escolhido como lócus do estudo que deu origem a este capítulo. As autoras apontam que em plena pandemia do novo Coronavírus (e provavelmente devido a ela), vive-se um momento tenso no que se refere aos contratos de gestão da saúde no Rio de Janeiro, tal a sorte de malversações praticadas, que vieram à tona por meio de denúncias do Ministério Público. Dessa forma, neste momento de crise sanitária, os problemas antigos se reapresentam com novas roupagens, mas as respostas produzidas pelos governos brasileiros tendem a minimizar tais problemas, principalmente vinculados à realidade sanitária e à desigualdade social. Assim, o atual quadro da saúde reforça a necessidade de operacionalização do SUS, de acordo com os compromissos firmados na Lei nº 8.080/90 e a potencialidade do sistema de saúde brasileiro de ser público, universal e gratuito.

			A terceira parte, “Novas abordagens para pensar a política social” se destina a problematizar discursos e práticas políticas em suas relações com a política social. O primeiro capítulo desse eixo tem a assinatura de Camila Faria Pançardes e Luci Faria Pinheiro, sob o título “O movimento nacional de Fé e Política: relações com o PT nos processos de resistência ao neoliberalismo na América Latina”. Seu objetivo central é analisar o processo de construção das esquerdas no Brasil a partir do período de redemocratização, marcada pela Constituição Federal de 1988, em que as esquerdas lideradas pelo PT são interpretadas como parte de um processo de resistência latino-americana às forças conservadoras. A pesquisa analisa especificamente o Movimento Nacional de Fé e Política, que tem como objetivo orientar a formação de ativistas para o trabalho de base. As conclusões apontam para uma convergência e esforço deste movimento, demonstrado pela ênfase sobre a dimensão ética da política e seu distanciamento crítico em relação a algumas perspectivas neoliberais que podem ser observadas nos governos do PT. Isso teria possibilitado acumular forças para o enfrentamento da crise das esquerdas, em especial após o impeachment da presidenta Dilma Roussef em 2016, sucedido por representantes conservadores e de cunho fascista do grande capital, como Michel Temer e do governo eleito nas eleições de 2018.

			O outro capítulo que integra esse eixo é de Eduardo Antônio Resende Homem da Costa e João Bôsco Hora Góis, intitulado “Combate ao trabalho escravo no Brasil no campo legislativo conservador” e aborda um tema ainda pouco discutido no Brasil e na Política Social: o trabalho escravo nos tempos atuais. O capítulo tem como objetivo analisar discursos parlamentares sobre o trabalho escravo no Brasil. Mais especificamente, examina as estratégias discursivas levadas a cabo para postergar e reduzir os impactos da legislação proposta para punir aqueles que se servem desse trabalho. Os dados para tal exame foram extraídos dos pronunciamentos dos Deputados Federais quando das discussões em torno de uma Proposta de Emenda Constitucional relativa a esse tema.

			Concluindo este livro, temos um quarto eixo, “Serviço Social, trabalho profissional e mercado de trabalho”. O texto inicial é de Jane C. Prates, Thaisa T. Closs e Tatiana Reidel e tem como título “O lugar dos fundamentos, da ética e da pesquisa na formação e no trabalho profissional do/da assistente social”. Tomando a atualidade como referência, as autoras afirmam a impossibilidade de dicotomizar trabalho e formação na área do Serviço Social. O Serviço Social é entendido como uma especialização do trabalho coletivo e os profissionais que constituem essa categoria profissional como trabalhadores. O Serviço Social brasileiro veio construindo, historicamente, uma direção social estabelecida coletivamente pelo conjunto da categoria que aponta a questão social como eixo articulador dos debates, fruto do antagonismo de classes e da constante luta entre capital e trabalho, cujas refrações rebatem na vida dos sujeitos singulares e coletivos. As autoras partem do pressuposto de que além desse elemento central, a transversalidade dos fundamentos do trabalho profissional, da ética e da pesquisa é essencial à análise da questão. O entendimento é que a interconexão entre esses três elementos é necessária para não só explicar a profissão na relação com a sociedade e com o Estado, mas e principalmente garantir uma formação e um trabalho crítico e de qualidade. Nesse sentido, o texto aborda o lugar de cada um desses elementos na formação e no trabalho profissional.

			Em seguida, Valter Martins, com o capítulo intitulado “Inserção dos assistentes sociais no mercado de trabalho no Norte e Noroeste Fluminense” recorre aos resultados de pesquisa realizada junto a assistentes sociais das regiões Norte e Noroeste Fluminense. O capítulo tem como objetivo apresentar as tendências identificadas sobre as relações e condições de trabalho das e dos assistentes sociais que atuam nestas regiões. Parte da compreensão de que as transformações no mundo do trabalho têm imputado novos cenários e desafios para os diferentes trabalhadores. No caso do Serviço Social, as tendências apontam para um processo de flexibilização e de precarização das condições de trabalho nos serviços e equipamentos públicos. Os resultados comprovam essas perspectivas ao reconhecer um processo de precarização das condições materiais e intelectuais para a realização do trabalho dos/as assistentes sociais, processo que corrói as capacidades profissionais de interpretar a realidade e de desenvolver respostas às demandas dos usuários das políticas sociais, restringindo a materialização dos direitos sociais, especialmente no caso da pesquisa, à população do Norte e do Noroeste Fluminense.

			O texto de Carlos Antonio de Souza Moraes; Cristiane Medeiros dos Santos e Jefferson Ferraz Gonçalves, com o título “Particularidades do mercado de trabalho e do trabalho de assistentes sociais na política de saúde, no Brasil” dá continuidade a esse eixo. Neste capítulo, o objetivo é abordar as particularidades do trabalho e do mercado de trabalho de assistentes sociais na política de saúde brasileira a partir dos anos 2000. De forma geral, os resultados alcançados apontam para um paradoxo: a ampliação do mercado de trabalho para assistentes sociais na área da saúde, especialmente a partir do SUS e da municipalização da política de saúde, ao mesmo tempo em que os novos e antigos espaços de atuação são precarizados, mediante a política neoliberal vigente no Brasil, a partir da década de 1990. Nesses serviços, a precariedade do trabalho atinge assistentes sociais, seja por um contexto marcado pela hegemonia do poder biomédico e do modelo hospitalocêntrico, seja por constrangimentos desvelados pela realidade de uma categoria feminina, assalariada e integrante da classe trabalhadora. Ao mesmo tempo, a categoria resiste ao defender pautas que se associam àquelas dos movimentos da área da saúde e outros movimentos sociais defensores da liberdade e da diversidade, reconhecendo as potencialidades do trabalho coletivo intra e interinstitucional, ainda que em uma conjuntura crescentemente marcada por processos de individualização do trabalho, o que garante a assistentes sociais, ainda que de forma não homogênea, o lugar de agentes da integralidade da atenção à saúde.

			Por fim, concluindo o livro, temos o texto de Rachel Gouveia Passos; Tathiana Meyre da Silva Gomes e Daiane Pereira Magalhães Moraes, intitulado “O trabalho do assistente social na saúde mental no contexto de pandemia”. O capítulo objetiva problematizar alguns dos desafios colocados para o trabalho da assistente social no campo da saúde mental em tempos de pandemia de COVID-19, bem como apresentar as conquistas e os retrocessos que ocorreram nos últimos anos na Política de Saúde Mental, com destaque para a contribuição do Serviço Social ao movimento de Reforma Psiquiátrica antimanicomial. Para tanto, recorre à revisão de literatura sobre o trabalho profissional nesta política, incluindo as produções recentes, tendo como referência o cenário de trabalho colocado pela pandemia do novo Coronavírus associado ao relato de experiência a partir do cotidiano nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) situados no município do Rio de Janeiro. Conclui-se que a pandemia exigiu das(os) assistentes sociais elevado grau de criatividade sobre seu trabalho sem que estas/es profissionais deixassem de reafirmar suas atribuições e competências. Da mesma forma, implicou uma reorganização do funcionamento dos serviços substitutivos num cenário de avanço conservador e da regressividade no campo dos direitos sociais.

			Esse é o “roteiro” da viagem que propomos. Os textos não dão conta de toda produção do programa, mas aprofunda vários dos aspectos que temos estudado. Foram escritos buscando divulgar essa produção e esperamos que possam despertar outras análises, sempre bem-vindas, pois a marcha do conhecimento não pode parar. Outras viagens precisam ser feitas, especialmente em momentos como o que estamos vivendo. Esperamos que a leitura seja leve e que traga boas reflexões.
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			PARTE 1

			ELEMENTOS PARA ANÁLISE DAS CONFIGURAÇÕES DAS POLÍTICAS SOCIAIS NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO

			A POLÍTICA SOCIAL ENTRE DEUS E O DIABO: determinações e funcionalidades no sistema capitalista

			Potyara Amazoneida P. Pereira

			1. Introdução

			À primeira vista, e fazendo jus à razão dialética, a política social capitalista não é o que parece ser. Esta frase pode soar um truísmo aos ouvidos esclarecidos, mas, data venia, trata-se de uma obviedade inescapável visto que, o que ela denuncia tem prevalecido na literatura especializada da política social. E pior, tem constado, sem justificações, em análises que se inscrevem nas fileiras anticapitalistas.

			Esta última tendência, bastante comum em trabalhos escolares (embora não somente), constitui, de regra, um vício metodológico induzido pela cultura burguesa hegemônica que, naturalizadamente, permeia todos os espaços da vida em sociedade. Por isso, quem se dispuser a conhecer de fato a política social capitalista deverá prevenir-se contra o vício em apreço para fazer escolhas discernidas sobre a real identidade, natureza, serventia e finalidade dessa política, valendo-se de referenciais contra-hegemônicos; referenciais que não apenas possuam cosmovisão antagônica aos princípios, critérios, crenças e moralidades capitalistas, mas contemplem um saber alternativo, cujos métodos e éticas se oponham aos da ciência positiva e às suas práticas interventivas; e cujo habitat no arcabouço epistêmico, não seja, como assinala Engels em seu instigante Anti-Düring (2011), um reflexo supraestrutural mecânico e empirista da realidade.

			Esta postura alternativa pressupõe um entendimento da política social que extrapola os seus aspectos técnico-gerenciais de cunho institucional/estatista. A sua simples e costumeira identificação com intervenções planejadas, sob a forma de provisões públicas para suprir carências vitais, ampliar oportunidades includentes e reduzir riscos sociais, esconde o que ela tem de mais intrínseco: a sua natureza contraditória e complexa, eivada de paradoxos difíceis de decifrar. Além disso, a maioria dessa ocultação não é casual e inocente. Nela reside o intento não só de camuflar, mas também de negar o que não interessa ao capitalismo dar a conhecer: a existência, em seu próprio seio, de contraofensivas epistemológicas, teóricas, metodológicas e práticas que, ao tempo em que denunciam os limites e fragilidades da razão burguesa, acalentam projetos transformadores.

			É com base nesse quebra-cabeça analítico que as reflexões neste texto se processam em torno da política social capitalista dos últimos setenta e cinco anos. Vale dizer, da política social do segundo pós-guerra que, de par com o Estado Social, possui as mesmas propriedades imanentes do modo de produção capitalista do qual, ambos, são partes integrais e endógenas. Consequentemente, o trato conceitual, teórico e metodológico dessa política deverá ser o mesmo empregado na análise desse modo de produção, o qual, substantivamente, difere do trato das políticas sociais das formações sociais pré-capitalistas (escravistas e feudais) e socialistas4.

			Este texto recupera análises da política social e do Estado Social que, nos fins dos anos 1970, com o advento da crise capitalista ainda em curso, pautaram-se pelos cânones da economia política crítica como contraponto aos cânones da economia política liberal ortodoxa clássica; e assim fez por julgar o aporte crítico mais adequado à interpretação dos desafios e ambiguidades da política social moderna. Seu objeto de interesse são, de um lado, as principais mudanças globais da política social, a partir de 1945, e de suas repercussões para a classe trabalhadora em contextos de crises indutoras de guerras de classe e de desigualdades sociais; e, de outro lado, a funcionalidade contraditória desta política para dois senhores, antagônicos entre si (TITMUSS, 1976): um representante do mundo do trabalho, como lócus privilegiado do reino das necessidades, e, portanto, demandante de atenções que as satisfaçam ou as superem; e, outro, representante do mundo do capital, como lócus dos imperativos da rentabilidade econômica privada, e, portanto, demandante de atenções que satisfaçam necessidades de lucro, valorização e reprodução incessantes do capital.

			Tem-se aí o paradoxo basilar da política social burguesa que a impossibilita de ser totalmente positiva para um senhor e totalmente negativa para outro, além de desvelar sua natureza eminentemente relacional dialética. Parafraseando Poulantzas (1980), salienta-se que, no capitalismo, a política social é, à semelhança do Estado que a regula, uma relação que transita entre interesses antagônicos do capital e do trabalho para, contraditoriamente, atendê-los, em conformidade com o poder de fogo de cada um em sempiterno processo de correlação de forças – até porque tanto o Estado quanto a política social não se sustentariam se funcionassem, exclusivamente, para as classes dominantes.

			Efetivamente, o fato de o Estado burguês moderno não mais ser predominantemente coercitivo e visar, entre outros fins, à coesão social – que implica, ao mesmo tempo, organização da unidade das classes dominantes no bloco do poder e desorganização política das classes dominadas – ele necessita do apoio destas últimas para se legitimar junto ao conjunto da população; e precisa, ainda, exercer, em prol da produção de mercadorias, a função primacial de reprodução da força de trabalho (presente e futura), mediante políticas sociais, e de controlar a população excedente (GOUGH, 1982). Nessa tarefa, continuamente atualizada, o Estado aparece como representante de todos, assumindo feição nacional-popular, na qual as determinações de classe não se mostram, enquanto a instância jurídico-institucional se organiza em torno de individualidades cidadãs, pairando sobre os conflitos de classe. No entanto, são as mesmas medidas empregadas em função do lucro do capital que revertem em fortalecimento de condições sociais e políticas emuladoras de pressões da classe trabalhadora por melhores condições de vida, trabalho e direitos. Exemplos disso são as inversões capitalistas em serviços de saúde e educação, para aumentar a produtividade laboral; a criação de sistemas de seguros sociais, para garantir o consumo em circunstâncias de desemprego; as subvenções sociais à população excedente para mantê-la integrada ao sistema (O’CONNOR, 1977; GOUGH, 1982) – todos compondo um processo imbricado interna e externamente e, portanto, interinfluente. Daí a importância da análise, como aqui se pretende, sobre as dinâmicas mundiais, de implicações locais, referentes às crises capitalistas, às tendências da economia, ao papel do Estado, à utopia democrática, às batalhas de ideias, aos conflitos de classes e suas mediações por proteção social. Todavia, em razão de tempo e espaço, a identificação das implicações locais, especialmente no Brasil, toma a forma de um convite aos/às leitores/as para que a exercitem com base nesta análise geral.

			2. Determinações e funcionalidades da política social entre 1945 e 1975

			Nesse período histórico da política social, que ficou conhecido como o dos seus trinta anos de ouro em países do capitalismo central, principalmente da Europa5, vários determinantes respondem por seu atípico esplendor. Contextualmente, este foi um momento de trânsito do capitalismo liberal clássico, de índole antissocial6, para o da modernidade burguesa, que corresponde à era do final da ilustração europeia, na qual os direitos humanos e a proteção social encontraram maiores guaridas. Foi nessa época que pleitos trabalhistas invocados, desde os primórdios das organizações sindicais, receberam respostas mais efetivas. Se antes, as “tenazes” e prolongadas lutas da classe operária, como dizia Marx (1975)7, consistiam em “arrancar” do patronato e do Estado o assentimento e legalização da diminuição da jornada de trabalho, nesses trinta anos os ganhos sociais conquistados ampliaram-se e diversificaram-se. Assim, diante do desafio reconhecido, tanto por marxistas8 quanto por neoliberais9, de conciliar a lógica da política social (garantidora de estabilidade na distribuição desigual da riqueza) com a lógica do crescimento econômico (geradora de lucros necessários à eficiência econômica), ocorreram: a expansão das taxas de emprego masculino, subsidiada pelo trabalho não remunerado das mulheres no seio de famílias que funcionavam como operadoras da reprodução da força de trabalho presente (trabalhador ativo) e futura (filhos do trabalhador); a universalização e gratuidade das políticas sociais básicas (especialmente saúde e educação), que institucionalizaram um modelo de proteção social identificado como de bem-estar genuíno, com cobertura que ia do berço ao túmulo (from cradle to grave)10; e o estabelecimento de linhas de pobreza abaixo das quais nenhum cidadão deveria viver, assentado em garantias estatais de renda mínima financiada por impostos progressivos.

			Além disso, o acesso igualitário ao consumo contribuiu enormemente para o fortalecimento da demanda agregada e o crescimento econômico sustentado; e a incorporação cultural dos valores de liberdade, igualdade e fraternidade, do ideário inaugural da modernidade burguesa, estimulou o processo de democratização das massas. Estes fatos, associados à ampliação da cidadania do plano individual para o social e ao prevalecimento das liberdades positivas11 sobre as negativas12, colaboraram, significativamente, para a elevação dos trabalhadores ao status de sujeitos de direitos e obrigações em uma sociedade que passou a reconhecer o papel formal dos sindicatos como órgão de defesa dos interesses dos trabalhadores, seja nas negociações coletivas com os empregadores, seja no processo de participação política nos assuntos do Estado. Esta foi, na verdade, uma época em que as agudas assimetrias nas relações entre capital e trabalho, próprias do Estado liberal, foram abrandadas, significando uma fase alvissareira em que, supostamente, foi encontrada a chave da paz social para as democracias capitalistas (OFFE, 1991). Não à toa, o nome Welfare State, criado pelo arcebispo inglês William Temple para designar o Estado capitalista pós-bélico, tinha o sentido de “Estado de Paz” (PIERSON, 1991). Todavia, vale indagar: que determinações estruturais e históricas estiveram na base, por trás e ao redor desse cenário? E, dentro dele, qual a funcionalidade contraditória da política social para Deus e o diabo?

			Em bem da verdade a resposta a estas questões deve descartar, de partida, qualquer intenção de solidariedade humana por parte do sistema do capital que, em sua versão liberal clássica vinha, desde o século XIX, sendo contraditado pela realidade. O famoso mantra liberal de que o livre funcionamento do mercado era suficiente para assegurar pleno emprego dos recursos e sua ótima distribuição, não mais resistia aos açoites recebidos pela economia de mercado naquele século. As sublevações das camadas inferiores da sociedade – sobretudo as guerras de 1848-49 espalhadas pela Europa, e a Comuna de Paris, – que pela primeira vez impuseram exigências dos oprimidos, pareciam, no dizer de Beaud e Dostaler (2000, p. 25), confirmar as predições revolucionárias de Marx13. Para piorar, essa efervescência não amainou até a eclosão da Primeira Guerra Mundial, em 1914, fazendo com que, a partir de então, o capitalismo liberal tropeçasse em contínuas catástrofes pelos quarenta anos seguintes. Nas contas de Hobsbawm (1992, p. 96-97), nesse quase meio século o modo de produção capitalista vivenciou: duas guerras mundiais (1914-1918; 1939-1945); duas revoluções de implicações globais (russa e chinesa), que estenderam o “comunismo em um sexto do território mundial e sobre um terço da população do planeta”; o “fim de grandes impérios coloniais”; uma crise econômica de proporções planetárias, em 1929, que “atingiu primeiramente e de forma mais profunda os Estados Unidos, enquanto a União Soviética parecia estar imune à crise”; o “desaparecimento das democracias liberais em toda a Europa, com exceção de uma pequena orla” sob o domínio do fascismo e de “seus movimentos e regimes autoritários satélites”. Para Hobsbawm (1992, p. 97), a ofensiva nazifascista só não estilhaçou por completo a democracia liberal burguesa, porque, por ironia da história, a União Soviética a salvou à custa de sacrifícios próprios e do seu povo. “Sem o Exército Vermelho [salienta este historiador], as chances de derrotar os poderes do Eixo eram inexistentes”. Talvez, sem essa ironia, acrescenta ele, as “variações de regimes liberais” que sobreviveram ao fascismo, teriam sido “variações de regimes autoritários fascistas”.

			Face à magnitude e ao peso desses acontecimentos – que, possivelmente, também tenham a ver, em 1959, com o triunfo da revolução socialista cubana, em plagas latino-americanas – o conjunto de reformas sociais verificado no mundo capitalista, nos primeiros trinta anos do segundo pós-guerra, configurou um caso tão anormal, que só o medo poderia explicá-lo: medo burguês dos pobres e trabalhadores organizados – acentua Hobsbawm (1992, p. 103) –, “da instabilidade do próprio sistema” e, particularmente, de “uma alternativa que existia na realidade e podia se espalhar na forma do comunismo soviético”. Seja como for, o fato é que, naquela quadra histórica, a burguesia dobrou-se ao forte intervencionismo estatal na economia e na política, deixando de se reger, estritamente, pela parábola da mão invisível do mercado de inspiração smithiana (de Adam Smith). É como se diz na gíria: a burguesia “preferiu entregar os anéis para não perder os dedos”. Nessa circunstância – que demonstra a justeza de outra frase de Marx (1975, p. 368) no mesmo Manifesto Inaugural já citado, de que era possível, mediante luta, a economia política da burguesia ceder à economia política da classe trabalhadora – liberais e conservadores se juntaram para administrar o medo, aprendendo, inclusive, lições com o adversário. Uma delas foi, conforme Hobsbawm (1992, p. 92), a obtenção, por meio de visitas a Moscou, de conhecimentos sobre planejamento econômico-social, fazendo com que o termo “plano” passasse a ser a “palavra de ordem de todo o espectro político do Ocidente” (p. 97). Disso tudo resultou uma prática econômica regulada, denominada economia mista, já utilizada pelas políticas do New Deal, do presidente dos Estados Unidos Franklin Roosevelt, durante a Depressão de 1929-30, pautadas pelas premissas do keynesianismo social; na verdade, uma prática corporativa que articulava Estado e mercado numa atividade pública/privada de formulação e gerenciamento de políticas de pleno emprego e de um conjunto de benefícios e serviços na perspectiva dos direitos de cidadania (PEREIRA-PEREIRA, 2008, p. 88-89) que incluía, pela primeira vez como direito, o atendimento das necessidades sociais.

			A base teórica, doutrinária e política dessa estratégia irrecusável de salvação do capitalismo das garras dos “totalitarismos” ou das “barbáries”, conforme os seus defensores, personificou-se nas ideias inovadoras ou heréticas do economista John Maynard Keynes que, por sinal, nunca escondeu ser esta a sua missão; uma missão que se lhe afigurava uma incumbência dolorosa, embora necessária, posto que deveria destruir, por dentro, uma “cidadela” na qual ele foi educado e com a qual se identificava em vários aspectos (BEAUD; DOSTALER, 2000). As rupturas teóricas e políticas, preconizadas por Keynes, com a fortaleza do laissez-faire mercantil, que se supunha imune a crises de superprodução e ao desemprego involuntário, não tinham apenas a intenção de combater estas duas possibilidades efetivamente concretizadas e propensas a radicalizar suas vítimas (os trabalhadores). Sua atenção macroeconômica centrou-se na demanda e

			nos seus componentes (investimento, consumo, despesas governamentais) com ações sobre o investimento público e as determinantes do investimento privado, a distribuição do rendimento (nomeadamente através da fiscalidade e da redistribuição) e as finanças públicas (BEAUD; DOSTALER, 2000, p. 71).

			Em adição, seja por mérito, seja por capricho da história, outro fato inesperado ocorreu em meio às medidas keynesianas, surpreendendo a todos os envolvidos – governos, empresários, intelectuais, lideranças trabalhistas –: um surto (superboom) de crescimento global que justificou o emprego do epíteto de “trinta anos gloriosos”14 ao período compreendido entre 1945 e 1975. Esse crescimento, em evidência desde os anos 1950, teve seu ápice nos anos 1960 e em parte dos 1970, antes que a crise estrutural e sistêmica, que se arrasta até hoje, se explicitasse ao final desta última década.

			Mas, até esse momento, o capitalismo de economia mista, ao mesmo tempo em que, por medo, acatava a cidadania social como fato e utopia mudancista – traduzida em políticas sociais nunca antes imaginadas – fez com que o sistema capitalista superasse sua longa fase de catástrofes (HOSBSBAWM, 1992): ele ingressou em uma nova fase tecnológica, de orientação fordista15, agigantando-se industrialmente e criando uma economia mundial dinâmica, embora não infensa a crises, desigualdades, tensões sociais e regressões apocalípticas.

			3. Determinações e funcionalidades da política social de 1976 aos dias atuais

			O cataclismo que abalou a civilização capitalista liberal clássica, principalmente entre os anos 1900 e 1940, foi tão marcante que Karl Polanyi (1980) o batizou, em um livro de leitura fundamental, escrito em 1944, de “a grande transformação”; porém, uma transformação que não se restringiu à chamada revolução keynesiana/fordista, já que esta foi um de seus momentos. Talvez, por isso, o liberalismo clássico não tenha sido de todo descartado por Keynes, o qual, além de não ter protagonizado uma verdadeira revolução, reabilitou correntes de pensamento que o próprio liberalismo pensava ter eliminado (BEAUD; DOSTALER, 2000, p. 46), tais quais: os escolásticos, por terem condenado os empréstimos usurários, permitindo a distinção entre taxa de juro e eficácia marginal do capital; os mercantilistas, por terem percebido, com mais acuidade que os clássicos, o problema do emprego; Malthus, por ter detectado lacunas na teoria de David Ricardo; e Montesquieu, pela perspicácia e clareza de ideias em sua doutrina dos juros, segundo economistas franceses. Estas e outras afinidades intelectuais, como a mantida com o liberal Alfred Marshall, estão consignadas no livro de Keynes Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda (1983). Sendo assim, é lícito afirmar que o keynesianismo não rompeu radicalmente com o liberalismo que, por sua vez, nunca se deu por vencido. Contudo, esta disposição só pôde ser mais bem percebida nos fins dos anos 1970 quando a cidadela keynesiana começou a ruir e o liberalismo ressurgiu reestruturado com nova denominação – neoliberalismo – e ancorado em teorias e teses que também há trinta anos vinham sendo elaboradas.

			Sobre esta construção teórica revanchista, que denuncia um ardiloso embate de ideias, Perry Anderson (1995) sublinha que o neoliberalismo nasceu “logo após a II Guerra Mundial, na região da Europa e da América do Norte onde imperava o capitalismo”; e surgiu como “uma reação, teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar” (p. 9). Sua apaixonada recusa a qualquer “limitação dos mecanismos do mercado”, fez com que seus defensores, tendo à frente intelectuais como o austríaco Friedrich Hayek, criassem associações fechadas, ao estilo maçônico (como a Sociedade do Mont Pèlerin), para, bianualmente, em reuniões internacionais, traçarem estratégias de combate ao keynesianismo e ao solidarismo dos anos 1945-1975. Ademais, alguns desses defensores fizeram carreira na Universidade de Chicago, como Milton Friedman, inserindo-se no que ficou mundialmente conhecida como Escola de Chicago, a partir da qual se difundia “uma fé sólida na teoria neoclássica dos preços”; na eficácia do mercado livre como o melhor mecanismo de distribuição de recursos; e em uma renitente negação ao intervencionismo estatal na economia (BEAUD; DOSTALER, 2000, p. 128).

			Isso explica porque, com a “chegada da grande crise do modelo econômico de pós-guerra”, nos fins dos anos 1970, manifestada, inicialmente, nas crises do petróleo de 1973 e 1979, decorrentes da alta de preço deste produto no mercado mundial, “o neoliberalismo passou a ganhar terreno” (ANDERSON, 1995, p 10); e avançou à medida que a coexistência de elevadas taxas de inflação e de recessão gerava o fenômeno denominado de estagflação que produzia desempregos e restringia a capacidade do Estado Social de intervir com políticas sociais não residuais. Todavia, na base desse fenômeno estava o processo de explicitação da crise estrutural e sistêmica do capital que perdura até hoje e não dá sinais de reversão; ou melhor, de uma crise produzida por excesso de produção sobre a demanda por bens de capital e de consumo que gerou quedas sucessivas na taxa de lucros e cujo combate vem promovendo destruição massiva da humanidade; destruição talvez maior do que as experimentadas no século XX das grandes guerras e holocaustos, já que agora o obscurantismo, a cobiça desenfreada e a incivilidade voltaram a ser moeda corrente.

			Esta é a nova era iniciada nos fins dos anos 1970 que, conforme Hosbsbawm (1995, p. 25), adaptou “seletivamente a herança do passado para uso próprio”; para introduzir de caso pensado, com aval de teorias e de parceiros estratégicos, um individualismo radical, possessivo, seja na economia, seja nas relações sociais e nos valores morais antes construídos sob o signo dos direitos de cidadania, da liberdade positiva e da diminuição das desigualdades sociais. Mas, como e porque esta situação ocorreu? Com quais contribuições o neoliberalismo contou para se tornar dominante? E que estratégias lhe permitiram ser tão ousado na disrupção dos ganhos sociais da classe trabalhadora?

			Cabe lembrar que, nos fins dos anos 1970, o capitalismo já experimentava um momento de progresso cientifico e tecnológico voltado para investimentos em inovações de ponta por meio de processos de internacionalização no bojo de uma economia que se mundializava. Tais processos, não mais admitiam amplas margens de manobra do Estado keynesiano nos assuntos políticos e sociais e, portanto, restringiam a sua anterior soberania decisória, circunscrita a balizas nacionais. Não por acaso, o modelo keynesiano-fordista de produção em massa para um consumo também de massa, baseado em racionalidade técnica e organizacional automatizada, foi substituído pela monetarização da economia, que, segundo Navarro (2015) e Harvey (2014), visava debilitar o mundo do trabalho agravando o problema da demanda. Para tanto, foi criada uma economia baseada na oferta (supply-side), com vista a incrementar uma grande mobilidade de capital, potenciando a sua forma financeira. Esta foi, na avaliação de Navarro, a primeira manifestação de guerra contra a classe trabalhadora que a burguesia fundamentalista de mercado decretou no pós 1970; guerra que seria reforçada pelo Estado sob a forma de políticas sociais hostis às necessidades humanas ou, segundo Standing (2013, p. 201), sob a forma de “políticas do inferno”, neodarwinistas e workfaristas, que compõem o ideário da ativação da responsabilidade dos indivíduos pelo seu próprio bem-estar; da concepção de que cada indivíduo é propriedade de si mesmo; e da renegação de tudo o que, por ser social, universal ou coletivo, possa obstaculizar o livre funcionamento do mercado. No rastro das políticas neodarwinistas, aflora o retorno da reverência à competição meritocrática, que opõe vencedores e perdedores, com o sacrifício da vida destes, reinstituindo-se a prática da política da não ação intencional que deixa as pessoas morrerem. E no rastro das políticas workfaristas, viceja a ideia-força que sustenta o enfoque no “trabalho (assalariado) em primeiro lugar”, ou na formação de “capital humano”, em detrimento do enfoque prioritário sobre a vida humana (DEAN, 2010), que se guia por uma ética solidária antagônica à ética neoliberal egoísta.

			Estas posturas marcaram o momento histórico em que a burguesia, novamente vitoriosa, perdia o medo que a manietou por vários anos. Garantindo-lhe este estado de espírito estava mais um fato que lhe foi surpreendentemente favorável: a autodissolução da União Soviética e, com esta, dos regimes comunistas do Leste Europeu, que constituíam a outra parte do legado da era que teve inicio em 1914; e que, até os fins de 1980, contemplou a Guerra Fria, símbolo de uma paz armada que freava os ímpetos belicosos de dois blocos contendores: capitalismo e comunismo. Por conseguinte, a queda da União Soviética significou a transformação dos Estados Unidos na única potência planetária, constituindo-se, dessa forma, um império com função arbitral de última instância sobre os conflitos mundiais. E sendo os Estados Unidos um país liberal onde o Estado Social e as políticas sociais sempre foram relutantes, residuais e focalizadas na pobreza, o neoliberalismo só poderia progredir.

			Este progresso foi incrementado com a fusão do ideário neoliberal com os valores neoconservadores – prestigiados, desde os anos 1980, pelos governos da ex-primeira ministra inglesa Margareth Thatcher e do ex-presidente dos Estados Unidos Ronald Reagan – formando, assim, uma corrente de pensamento, ação e conduta identificada como “Nova Direita”. Corrente esta que contempla, de forma imbricada, os postulados liberais mais radicais das escolas de Hayek (austríaca) e Friedman (estadunidense), com as moralidades mais conservadoras do thacherismo inglês. Em vista disso, desde os anos 1980 preponderam no mundo, incluindo o Brasil, um amálgama de ideias e crenças que, em princípio, seriam contrárias entre si, como: i) de cunho conservador: exacerbação do nacionalismo; recrudescimento do fundamentalismo religioso; revalorização da família tradicional; desprezo pelas diferenças; defesa do militarismo; e ii) de cunho neoliberal: fundamentalismo mercantil em detrimento da soberania do Estado; competitividade; supremacia do mérito individual sobre os direitos sociais; endeusamento do trabalho assalariado como a fonte mais digna de satisfação de necessidades humanas; defesa de políticas privatizadoras e desregulamentadoras contra políticas públicas concretizadoras de direitos; aceitação da desigualdade social como estímulo ao trabalho.

			4. Entre Deus e o diabo: para que lado pende a funcionalidade da política social em curso? E com que consequências?

			Responder às questões que encabeçam este tópico suscita remissão a outro paradoxo estrutural concernente à relação entre política social e capitalismo, a saber: a contradição dialética, detectada por Offe e corroborada por Jessop (2008), de que, se o capitalismo não pode coexistir com o Estado Social tampouco pode viver sem ele; isto, claro, levando-se em conta o momento histórico em que cada autor publicizou a sua constatação: Offe, em 1984, e Jessop, em 2002, reafirmando-a em 2013.

			Com efeito, em análise mais recente Jessop (2013) interpreta e atualiza sua corroboração a Offe, na tentativa de equacionar ou desmontar o paradoxo mencionado, nos seguintes termos: o capitalismo (sob o regime de acumulação keynesiana/fordista) coexistiu, sim, com o Estado Social (sob o regime de regulação keynesiano/fordista) durante os trinta anos gloriosos. Mas, como é próprio do capitalismo, essa coexistência não evitou novas contradições e descompassos entre ambos quando, a partir da crise estrutural e sistêmica do capital, explicitada nos anos 1970, o regime de acumulação keynesiano entrou em colapso. Este fato exigiu saídas burguesas em busca de novas bases econômicas e sociais de sustentação que redundaram na construção de outro regime de acumulação, denominado neoliberal, que, por seu turno, engendrou outro regime de regulação de mesmo nome para com ele conviver. Afinal, como já salientado, a acumulação do capital nunca dispensou contribuições extraeconômicas. Sendo assim, o atual regime de acumulação pós-keneysiano/fordista, ou simplesmente pós-fordista como também é chamado, passou a requerer um Estado socialmente relutante ou falsamente social; ou seja, um Estado e políticas sociais eminentemente funcionais às necessidades de lucro do capital. Isso porque, conforme Jessop (2008, 2013), o próprio “curso da reprodução da acumulação do capital cria, para as outras ordens institucionais [incluindo as extraeconômicas] e para o mundo da vida, mais problemas do que estas podem causar àquela” (p. 306). Dessa feita, na atual fase capitalista pós-keynesiana/pós-fordista, workfarista mundializada, defensora do trabalho assalariado mal pago e de um empreendedorismo de corte schumpeteriano16, predomina crescente subordinação da política social à economia, que também passou a se referenciar em preceitos ricardianos17, a saber: i) competição livre, dentro e fora dos países; ii) flexibilização do rigor da lei e do Estado, que se tornou mínimo para os trabalhadores; iii) venda de bens públicos para o setor privado, geralmente abaixo do valor de mercado; iv) incentivo à implantação da quasi-mercantilização, associada à residualização dos serviços sociais públicos; v) estímulo à internacionalização dos projetos e atividades nacionais para liberar fluxos econômicos, reduzir atritos comerciais, generalizar pressões competitivas e intercambiar conhecimentos; vi) indução ao consumo por meio de redução de taxas diretas de importação/exportação, favorecendo, ao mesmo tempo, o lucro liquido de empresas e instituições financeiras (JESSOP, 2013, p. 273). Mas, nesse conjunto de políticas, o que mais expressa a influência tardia de David Ricardo é a reificação do valor de troca sobre todos os outros componentes do capital como relação. Por exemplo, o salário é visto, apenas, como custo de produção e não como fonte de demanda; o capital é visto, apenas, como soma de dinheiro disponível, e não como estoque de ativos a serem valorizados. Logo, tanto o trabalho quanto o capital passaram a ser, simplesmente, fatores de produção e não conjuntos de relação entre pessoas mediados pela instrumentalidade das coisas.

			Não admira, portanto, que, sob a égide de uma economia altamente competitiva, dedicada a desenvolver inovação e conhecimento, além da financeirização e flexibilização das relações laborais e dos direitos trabalhistas, mediante estratégias pelo lado da oferta, a política social tenha sofrido significativas regressões na sua funcionalidade ao bem-estar (welfare) social: prioritariamente, ela deixou de satisfazer necessidades humanas para “favorecer serviços de bem-estar que beneficiem os negócios” (JESSOP, 2008, p. 308). Este favorecimento torna-se mais funcional à rentabilidade econômica privada quando se concentra nos trabalhadores ativos presentes e do futuro; por isso, os/as trabalhadores/as inativos e os/as idosos/as em geral estão sendo negligenciados/as e responsabilizados/as por grandes parcelas dos gastos improdutivos do Estado. Em compensação, as políticas ativadoras para o mercado de trabalho – educativas ou formadoras – são as mais estimuladas e as que mais adquirem novos significados: se antes elas visavam, com prioridade, à reprodução da força de trabalho, com a parceria do Estado, agora visam à flexibilidade das relações laborais, redefinindo a natureza de habilidades e condutas individuais na preparação de agentes que substituam direitos sociais incondicionais por entitletments18 e funcionem não como empregados, mas sócios ou colaboradores, cujo status é o de empresário de si mesmo. Nessa modalidade ressignificada da economia, associada a políticas que “individualizam os riscos sociais” (MORENO, 2012, p. 207), não há mais lugar para sindicatos fortes, direitos contra abusos e inseguranças do trabalho assalariado ou autônomo e nem mesmo para a assistência social aos desprotegidos. Em seu lugar predominam as regras punitivas da seleção “natural”, correspondentes à teoria do darwinismo social concebida por Herbert Spencer no século XIX: quem for frágil ou inútil para o sistema que pereça, posto que quaisquer ajudas, pública ou privada, configuram condutas moralmente condenáveis (apud MISRHA, 1989).

			Donde se conclui que, na atualidade, vive-se sob o império de uma lógica laborista ou do pró-trabalho como centro gravitacional das relações sociais voltadas para o crescimento econômico baseado, de forma concertada, na produção de baixo custo e na diminuição dos gastos públicos que se refletem em: cortes orçamentários e de programas sociais; congelamento de salários do funcionalismo público; ausência de política de correção do valor real do salário mínimo; e crescente expropriação de direitos, inclusive adquiridos, de aposentados e pensionistas. Tais assaltos são mais gritantes quando partem do suposto de que as políticas sociais não contributivas preexistentes, como era a saúde no Brasil, decorreram de demandas populistas, embora previstas em lei constitucional; ou quando estas políticas são sustentadas com deduções impositivas de renda que poderia estar sendo mais “adequadamente” aplicada por agentes econômicos individuais no mercado, especialmente financeiro. Curiosamente, esses cortes nos gastos sociais “são menos prováveis de acontecer quando há pouca ênfase nos custos absolutos e relativos dos fatores de produção e mais na sua contribuição relativa para o resultado econômico” (JESSOP, 2008, p. 308). Isso explica a prevalência desta segunda tendência apesar de, conforme Jessop, ambas considerarem os custos em termos econômicos. Para o prevalecimento desta tendência, duas particularidades chamam a atenção. A primeira é que, ao contrário do que se imagina, os aparatos estatais nacionais e internacionais são mobilizados pelas corporações capitalistas globalizadas para que a política social neodireitista gire em torno do eixo da inovação (ou “destruição criadora” schumpteriana) associada à laborização de baixo custo. E, nesse processo, os Estados nacionais estão presentes contribuindo para a submissão “das empresas pequenas e médias às formas de competição monopolista em escala mundial” (JESSOP, 2008, p. 208-209). Já a segunda particularidade diz respeito à adoção em escala global de uma estrutura de políticas sociais ativas para o mercado de trabalho, em função da qual o Estado “fixa objetivos estratégicos no que diz respeito às novas tecnologias, à transferência tecnológica, aos sistemas de inovação, às infraestruturas e outros fatores que afetam a competitividade [...] da economia baseada no conhecimento” (JESSOP, 2008, p. 321) e na financeirização.

			5. Concluindo

			Todo este movimento faz parte do atual processo mundial de refuncionalização do Estado para servir aos interesses econômicos à custa de uma invulgar desigualdade como principal implicação social contemporânea. Isso porque, agora é o mercado que rege as políticas sociais e não o Estado. Este se tornou um coadjuvante da ganância capitalista escandalosamente retratada na questão candente dos desastres ecológicos, só recentemente considerada “o mais abrangente e ameaçador de todos os limites planetários desta nova idade do Antropoceno” (GOUGH, 2017, p. 1). Tal conscientização ecológica tardia, principalmente das hostes intelectuais socialistas, é sem dúvida um débito analítico que lhe deve calar fundo e cobrar mea culpa.

			Quanto à desigualdade social, importa reiterar que, nos últimos 30 (trinta) anos ela cresceu, extraordinariamente, não só na periferia do capitalismo, mas praticamente em todo o globo, demonstrando ter se mundializado (ROSANVALLON, 2012). Portanto, ela está presente e se multiplica no interior de quase todos os espaços nacionais, mesmo naqueles países onde houve melhoria dos índices gerais de crescimento econômico, como foi o caso dos integrantes do Brics19. A Europa, segundo Roasanvallon, constitui caso emblemático, porque nela o aumento da desigualdade ocorreu após um século de sua gradativa redução, especialmente entre a Primeira Guerra Mundial (1914-18) e a primeira crise do petróleo, nos anos 1970. O mesmo aconteceu nos Estados Unidos. Por isso, argumenta-se que, se o século XX foi o da redução das desigualdades graças, em grande parte, ao Welfare State e às políticas sociais, o século XXI é o do aumento e da multiplicação das desigualdades e das afrontas aos direitos humanos. Afrontas que se expressam em preconceitos de classe; ódios raciais, religiosos, ideológicos; intolerâncias a opções sexuais; recrudescimento de nacionalismos, machismos, separatismos, xenofobias, moralismos e criminalização da pobreza (ALVES, 2005). Em suma, houve degradação da democracia refletida no obsceno hiato entre pobreza e riqueza, ou na extraordinária concentração da riqueza mundial em poucas mãos: o crescimento principal, segundo Harvey (2016), está sendo canalizado para o 1% mais rico da população mundial, que passou a deter quase 50% da riqueza no planeta, indicando que os benefícios da crise se concentraram nas classes mais ricas que, certamente, não querem sair dela porque ela lhes traz muitos lucros.

			Diante desse quadro, cabe indagar: Qual o futuro da política social?

			Infelizmente, não há respostas exatas para este questionamento, já que, como pondera Mészáros (2002), a história é um destino aberto para o bem ou para mal. Mas diante dos rumos que o capitalismo tomou após o novo imperialismo estadunidense, assentado não mais, propriamente, na destruição produtiva, mas na produção destrutiva, a alternativa teria que ser radical.

			Entretanto, ante a dificuldade prática de se empreender tarefas radicais, vale, ao menos, o intento de fortalecer resistências anticapitalistas no próprio seio do capitalismo. A incentivar esse propósito está o fato de o neoliberalismo, transformado em credo ou religião laica de grande poder de sedução, não mais conseguir esconder suas fragilidades. As classes que vivem da venda de sua força de trabalho podem, de acordo com Navarro (2015), obter vitórias significativas se se unirem e desenvolverem uma luta também no interior do Estado, com vista a uma democratização massiva e real em todos os seus domínios. A participação da cidadania no governo da sociedade deve ser perseguida tanto nas instituições políticas quanto nas econômicas, financeiras e midiáticas. O grande empecilho nessa tarefa não é a ausência de consciência da população a respeito das limitações da democracia vigente, mas a descrença nos políticos e nas instituições. Por isso, há que se libertar a democracia das cadeias neodireitistas que a circunscrevem aos quadrantes de um Estado comprometido com o sistema do capital, para estendê-la ao conjunto da sociedade. É preciso democratizar as relações desiguais de poder que penetram todos os poros da vida pública e privada. Nesse empenho, o controle das castas conservadoras, engastadas nos aparelhos do Estado, e de sua cumplicidade com o poder financeiro e econômico à margem do mandato popular, tem que ser efetivado. A aposta, para tanto, será nos movimentos sociais progressistas, por constituírem um contraponto estratégico à ausência de cultura política verdadeiramente democrática da Nova Direita dominante.

			Por serem, os salários aviltantes, os instrumentos pelos quais se massacra o trabalhador, há que se ter como meta imediata a tributação do capital e das movimentações financeiras, a começar pelas grandes fortunas, pelas instituições subsidiadas direta e indiretamente pelo fundo público (FAGNANI, 2019), como igrejas, imprensa, hospitais e escolas privadas, organizações não governamentais, dentre outras. Deve-se, igualmente, exercer com firmeza o controle democrático, popular, sobre a evasão fiscal, as sonegações de impostos, os fluxos ilícitos das empresas, ao mesmo tempo em que se pleiteia o aumento dos salários, a ampliação dos bancos públicos, voltados para os interesses da população, e o resgate dos direitos sociais.

			Enfim, urge recuperar o sentido do “coletivo”, da decência na vida pública e das relações éticas negligenciadas. A “falta de escrúpulos”, a “carência do mínimo sentido moral” e a “cobiça”, próprios do atual capitalismo financeiro, não podem mais ser os valores supremos da economia e da sociedade (BURGAYA, 2015, p. 14).
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			RECRUDESCIMENTO DAS POLÍTICAS PUNITIVAS E A CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA

			Nivia Valença Barros

			Josélia Ferreira dos Reis

			Lobelia da Silva Faceira

			1. Introdução

			Buscamos neste artigo analisar o processo de intensificação das políticas punitivas e do encarceramento massificado no cenário brasileiro contemporâneo, considerando o aparato judicial como uma prática destinada à manutenção da segurança social, mas também como um mecanismo de controle e segregação de determinados segmentos sociais estigmatizados. No processo de recrudescimento de políticas punitivas e do aparato coercitivo do Estado, as classes mais vulneráveis economicamente e socialmente são as mais visibilizadas e consideradas como classes perigosas. Este contexto caracteriza-se como um processo de estigmatização destes grupos sociais e contribui para a criminalização da pobreza.

			O direcionamento do olhar da mídia e o modo como o Estado se faz presente nos territórios mais pobres e segregados perpetua a formação sócio histórica e geográfica de construção de nossas cidades pautada em extremas desigualdades sociais e raciais. Esta estruturação define o caráter e a ideologia presentes na intervenção nesses territórios – classificados como violentos, onde habitam “pessoas violentas”. Nesses contextos, as mortes são justificáveis. Invisibiliza-se assim, o racismo e a violência estrutural, que caracterizam as contradições do modo de produção capitalista, razões fundantes para tal conformação societária.

			A violência estrutural – consequência direta e inevitável desse modelo social marcado pela destituição dos direitos, desigualdade social, desemprego estrutural, precarização e seletividade das políticas sociais – é invisibilizada e individualizada, sendo os sujeitos sociais apontados como os responsáveis por ações de violência.

			Os fatores ideológicos presentes na concepção de “territórios violentos” são funcionais ao modo de produção capitalista, pois coloca a violência em uma esfera subjetiva justificando o extermínio. É produzida e reproduzida uma concepção ideológica de que alguns territórios necessitam de intervenção porque são naturalmente violentos e reprodutores da violência.

			Conforme pontua Coimbra (2001), o conceito de classes perigosas refere-se a construção de um mito erigido para designar pessoas em regime de pobreza e segregação racial (e seus territórios). E, nesta sistematização, passam a ser considerados como ameaças que devem ser contidas pelo Estado, sendo assim interpretadas como causadoras de problemas urbanos, como a violência e o crime. O processo de criminalização da pobreza e de recrudescimento do aparato punitivo do Estado são intensificados pelo ideário neoliberal; pela desfiliação dos sistemas de proteção social; pela flexibilização, precarização e destituição de direitos sociais da classe trabalhadora; e, pelo processo de retração da política social para se alinhar aos objetivos das políticas neoliberais.

			Os aparatos da política penal, que se fortaleceram a medida em que houve o declínio das políticas sociais, têm suas ações direcionadas à população em condição sócio espaciais e econômicas degradadas, que são constantemente postas em estado de vigilância e controle.

			Neste sentido, o Estado precisa de um braço forte para garantir o sucesso das políticas neoliberais, produzindo um Estado Penal máximo, que prescinde da figura do inimigo penal do Estado. Dessa empreitada estatal podemos depreender que a funcionalidade da penalidade neoliberal consiste em acentuação dos traços de estigmatização; difusão da ideia de extirpação do perigo social; supervisão e controle contínuos ancorados na premissa de que essas ações concorrem para a redução do crime. Desse modo, o braço penal do Estado não só se expande para além de suas fronteiras, como também é um dos componentes mais fortes do Estado neoliberal. A contraditoriedade desse Estado também se expressa pela implementação de penas e medidas alternativas, ao mesmo tempo que continua encarcerando massivamente a população mais vulnerável, isto é, os pobres, pretos e pardos.

			Para tratarmos de tais reflexões nos pautamos numa revisão bibliográfica, focando em uma perspectiva que subjaz a subjetividade inerente aos contextos estudados. Buscamos enfatizar também os sujeitos sociais presentes neste processo e tecer considerações sobre a política de segurança e execução penal.

			Para o atendimento desta proposta, o texto está dividido em duas partes: num primeiro momento problematizamos a intensificação do Estado Penal no cenário brasileiro; e, numa segunda seção, discutimos o processo de criminalização da pobreza e a contradição de um Estado que implementa penas e medidas alternativas, mas que continua encarcerando massivamente os segmentos sociais tradicionalmente definidos como vulneráveis.

			2. A configuração do Estado Penal no cenário brasileiro

			O Estado penal no cenário brasileiro é constituído ao longo da formação sócio histórica do país, caracterizado pela transformação, mas, principalmente, pela conservação e reatualização do conservadorismo nos modelos punitivos. Neste sentido, o Brasil não rescindiu aos princípios colonizadores e escravagista, mas transforma e reatualiza os processos de genocídio da população pobre, indígena e negra.

			A violência e o aparato punitivo do Estado recaem sobre a população pobre e negra no cenário brasileiro, caracterizando o processo de criminalização da miséria (Wacquant, 2003). A vigilância ostensiva e os processos punitivos são direcionados aos territórios mais pobres e cujos moradores na sua maioria são negros. Dados do Mapa da Desigualdade 2020 apontam que na cidade do Rio de Janeiro 81% das pessoas assassinadas pela polícia são consideradas negras (CASA FLUMINENSE, 2020).

			A formação ideológica racista permanece tão arraigada na cultura brasileira que os corpos pretos, pardos e pobres são constantemente relacionados à ideia de violência e criminalidade. Destaca-se, neste sentido, o Estado e os seus aparatos repressivos, respaldados por uma mídia discriminatória, como principais agentes da violência institucional. A trama é tão entranhada e disseminada que as enormes violações dos direitos dessa população não criam revolta ou até mesmo espanto em grande parcela de nossa sociedade. Com a colaboração da mídia, as estatísticas, as discussões sobre a violência e as classes perigosas vão sendo reforçadas, no intuito de que esses indivíduos sejam culpabilizados. Isso retira o foco de debates que envolvam proteção social e cidadania. A ascensão do Estado Penal e da criminalização da pobreza é fortificada pelo que é empreendido na hegemonia dominante e na mídia a serviço do capital, produzindo o imediatismo e o vínculo da favela e seus habitantes à violência.

			Com o advento do neoliberalismo, que efetiva a perspectiva de um Estado Mínimo e um Mercado Máximo, a redução dos gastos com Políticas Públicas Sociais, as privatizações, a precarização e destituição dos direitos trabalhistas e previdenciários, entre outras políticas de desmonte do Estado, criou-se uma ainda maior massa de despossuídos e marginalizados.

			O Estado neoliberal cria um estado forte para a gestão das questões penais, sendo denominado por Loïc Wacquant (2003) de “Estado-centauro”, ao analisar a questão penal norte-americana.

			[...] esse Estado-centauro, guiado por uma cabeça liberal, montada num corpo autoritário, aplica a doutrina do laissez-faire a montante, em relação às desigualdades sociais, aos mecanismos que as geram (o livre jogo do capital, desrespeito do direito do trabalho e desregulamentação do emprego, retração ou remoção das proteções coletivas), mas mostra-se brutalmente paternalista e punitivo a jusante, quando se trata de administrar suas consequências a nível cotidiano. [...] a redução do setor do bem-estar social do Estado e o concomitante incremento do seu braço penal são funcionalmente articulados, como se fossem os dois lados da mesma moeda da ação reestruturado do Estado nas regiões mais afastadas do espaço social e urbano, na era do neoliberalismo em ascensão (WACQUANT, 2003, p. 88-89).

			O aparato punitivo, desenvolvido a partir do ideário neoliberal, utiliza dois mecanismos: O primeiro é um maior controle do comportamento das classes marginalizadas, gerando maior atenção dos aparatos de controle do Estado em bairros segregados. “O comportamento dos cidadãos despossuídos e dependentes deve ser acompanhado de perto e sempre, que necessário, corrigido por meio de rigorosos protocolos de vigilância, prevenção e sanção” (WACQUANT, 2003, p. 112). Em um segundo momento, ocorre a maior criminalização, por meio de mudanças legislativas e do modus operandi dos aparatos de controle, gerando o encarceramento massificado das classes ditas perigosas. Uma máquina estatal que vigia, pune e segrega seletivamente os indesejáveis da cidade. De acordo com Wacquant (2003): “[...] o repentino crescimento da prisão está relacionado ao colapso do gueto urbano como recipiente físico de corpos escuros indesejáveis” (p. 115).

			Ocorre uma dupla segregação, que por um lado confina os pobres em seus territórios cujo acesso às políticas sociais é precarizado, seletivo e focalizado, sendo altamente vigiados pelos aparatos punitivos e de controle social; e, por outro, o sistema penitenciário caracterizado por muitos autores como a indústria do crime e da reprodução da violência, cuja função é controlar as classes ditas perigosas.

			As possibilidades de mudança e transformação das medidas da justiça criminal são rotineiramente subordinadas a outros objetivos penais, especialmente a retribuição, a neutralização e o gerenciamento de riscos. O modelo de Estado Punitivo foi importado para o Brasil, ocorrendo o recrudescimento do sistema punitivo, havendo o aumento dos indivíduos condenados e suas penas, a diminuição de benefícios penais e o aumento do controle dos bairros pobres e favelas.

			O Estado penal, o estigma das classes perigosas e a criminalização da pobreza é intensificado no cenário contemporâneo, ao passo que são reduzidos os benefícios e as medidas penais alternativas. Este processo e recrudescimento penal ocorre em função do próprio aumento da violência e, principalmente, pela produção do medo social.

			Em 2019, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (2020, p. 192),

			Havia 1,8 milhão de execuções penais pendentes, com 395 mil execuções iniciadas em 2019. A maioria das penas aplicadas em 2019 foram privativas de liberdade, um total de 228,2 mil execuções, 57,7% do total. Entre as penas não privativas de liberdade, 7 mil (3,9%) ingressaram nos juizados especiais e 161 mil (96,1%) no juízo comum.

			O que se tem é uma tímida diminuição do acervo, mas com uma importante entrada de novos processos, dos quais a Justiça Estadual concentra 91,4% dos processos na área criminal.

			Wacquant (2004) analisa que grande parte da sociedade não consegue identificar o delito como um dos indicadores de que o indivíduo que o cometeu é portador de vulnerabilidade. Esta vulnerabilidade decorre da própria estrutura política econômica e cultural-social da sociedade, pois esses indivíduos que cometem delitos têm a violência compondo suas histórias de vida, imersas em um contexto extremamente desfavorecido, por conta da face penal do Estado, que normatiza cada vez mais a vida cotidiana.

			Os dados do Departamento Nacional Penitenciário (DEPEN), publicizados em 2019, apontam o perfil da população carcerária caracterizada por sujeitos pobres, negros, de baixa escolaridade e residentes de territórios considerados por este Estado Penal como “áreas de risco e violência”.

			De acordo com o “Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias. Atualização: Junho de 2017” (DEPEN, 2019), o Brasil possui 726.354 presos, dos quais 29,95% são indivíduos na faixa etária de 18 a 24 anos e 24,11% de 25 a 29 anos, sendo considerado na sua maioria por jovens. Em relação ao dado sobre cor ou etnia da população carcerária, 46,2% dos sujeitos são de cor/etnia parda e 17,3% de cor/etnia preta, logo somados o quantitativo de pardos e pretos totalizam 63,5% da população carcerária brasileira. No que concerne à escolaridade, os dados do relatório apontam que 51,3% dos sujeitos privados de liberdade possuem o Ensino Fundamental Incompleto e 3,45% são analfabetos.

			Estes dados apontam que o sistema penitenciário brasileiro funciona como uma espécie de “depósito” do Estado Penal, encarcerando em massa sujeitos pobres, negros e de baixa escolaridade, ou seja, que possuem acesso restrito ou, por vezes, não possuem acesso as políticas sociais; reproduzindo o processo de controle e gestão da pobreza.

			A constituição do Estado Penal configura um mecanismo coercitivo e punitivo de resposta do Estado às expressões da Questão Social no cenário neoliberal, intensificando os processos de controle penal.

			Outra face do Estado Penal no cenário brasileiro é o processo de criminalização dos movimentos sociais, caracterizado pela ação das forças militares e punição dos sujeitos, que participam destes movimentos. Os processos de repressão, criminalização, prisionização e militarização se naturalizam no cenário contemporâneo e evidenciam a ausência de reflexões críticas sobre o processo de recrudescimento do Estado numa sociedade que, em sua maioria, encarcera sujeitos pobres e negros.

			Neste sentido, na próxima seção apresentamos reflexões sobre as penas e medidas alternativas como outras formas de reação do Estado diante do aumento da criminalidade e violência, problematizando as contradições e limites das mesmas frente ao processo de recrudescimento do Estado Penal.
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